Governança corporativa também pode ser adotada pelas pequenas empresas.
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A prática da governança corporativa não deve ser exclusividade de grandes empresas. Para o administrador Luciano Carvalho Ventura, que fez palestra sobre o tema no CRA-SP, essa maneira de administrar traz vantagens para qualquer companhia.

A governança corporativa pode ser definida de várias maneiras, tais como os modos do processo decisório e da alocação de poder entre os acionistas, os membros do conselho de administração e os diretores da firma.

Um objetivo central de qualquer estrutura de governança deveria ser a permissão de a firma operar da melhor forma possível. Por isso, o administrador e consultor Luciano Carvalho Ventura acredita que a prática pode ser adotada por qualquer companhia, independente do tamanho. “Os fundamentos da governança corporativa podem aparecer complicados, mas não são de fato. Eles compreendem um conjunto de controles básicos através dos quais as firmas são governadas”, explica.

Basicamente, nesse sistema de gestão, são os acionistas que elegem os membros do conselho de administração para representa-los. Além disso, os membros do conselho escolhem a diretoria e as decisões são tomadas de forma transparente, de tal modo que os acionistas podem cobrar as responsabilidades dos conselheiros e diretores.

Recentemente, o Congresso aprovou uma lei sobre os direitos dos acionistas minoritários nas companhias, o que pode facilitar bastante a adoção da prática da governança corporativa nas empresas.

“Apesar de bastante mutilada com relação à proposta inicial, que visava atrair investimentos para o mercado de capitais brasileiro, a Câmara de Deputados aprovou a nova lei das sociedades anônimas dentro dos limites políticos possíveis, que um tema tão controvertido como esse é tratado”, diz Ventura.

Segundo ele, as modificações aprovadas foram os avanços possíveis para o momento. Cabe agora aos acionistas minoritários aprenderem e exercitarem os novos direitos que alei vai possibilitar. “Depois que o Senado apreciar e, quem sabe, resgatar alguns direitos constantes da proposta inicial isso pode acontecer”, afirma.

Transparência

De acordo com Ventura, a transparência é um dos valores mais relevantes de uma boa governança corporativa de qualquer empresa e ela deve incluir, com certeza, a divulgação das práticas de governança corporativa ao mercado. “Este procedimento, que já há alguns anos é praticado por muitas empresas nos Estados Unidos e na Europa, teve a WEG como pioneira no Brasil, seguida pela Perdigão.

Essas empresas publicaram no começo deste ano, em seus relatórios de administração, capítulo específico sobre as praticas de governança corporativa adotadas”, conta. “É bem verdade que nos dois casos foi uma descrição muito sucinta das práticas, mas, sem sombra de dúvidas, se constituiu um bom começo e um exemplo que outras companhias deveriam seguir”.

Sobre a divulgação de informações anuais ao mercado, as empresas brasileiras de capital aberto, estão mais ágeis, acredita Ventura, uma vez que até o final do mês de fevereiro, 64 companhias divulgaram seus balanços relativos ao ano de 2000, contra 56 no mesmo período do ano passado.

“Por outro lado, o uso da internet na prática da transparência continua avançando. A Souza Cruz foi a primeira empresa brasileira de capital aberto a abandonar completamente a forma impressa de seus relatórios anuais da administração, utilizando-se apenas da rede mundial de computadores para divulgação de suas informações financeiras”, diz.

A divulgação de informações para os empresários tem um papel fundamental para que se conheça esse sistema. No site www.lcvco.com.br há informações detalhadas sobre a prática da governança corporativa e de como ela pode ser adotada por companhias, alem dos benefícios que essa forma de administrar pode trazer.

